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Processo Administrativo n° XX/2026 MINUTA „Asst turp 

Contrato n° XXX/2026 

Celebrado entre a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE BREJINHO DE NAZARÉ e a empresa 

XXX. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
BREJINHO DE NAZARÉ, com sede e foro na Avenida Josué Aires Negre, QI-62A, Lote 01, Setor 
Centro, cidade Brejinho de Nazaré, Estado do Tocantins, CEP 77.560-000, inscrita no CNPJ/MF sob 
n° 11 .608.295/0001-08, neste ato representado pelo Secretária Municipal de Saúde a Senhora 
TATIANA GOMES DA COSTA, brasileira, casada, portadora da Carteira de Identidade sob o n° 
73786725SP/TO e CPF n° 014.091.991-00, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado a empresa XXXXX, pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrito no CNPJ/MF sob o n° XXXXX, 
com sede na Avenida XXXX, Setor XXXX, Cidade XXXXX Estado do XXXXX, CEP: XXXXX, 
doravante denominado CONTRATADO, neste ato representado pelo Senhor XXXXX, tendo em vista 
o que consta no Processo Administrativo n ° XX/2026 e em observância às disposições da Lei 
Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação, mediante as cláusulas a seguir enunciadas. 

1. DO OBJETO 
1.1Da especificação do objeto da contrata cão: 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇA0 DO SERVIÇO UNITARIO TOTAL 

1 30 UNID. 

MOCHILA CONFECCIONADA 
EM TECIDO 100% POLIESTER 
DE ALTA RESISTÊNCIA, 
IMPERMEÁVEL. COM 
COMPARTIMENTOS 
INTERNOS. ALÇAS 
REGULÁVEIS E REFORÇADAS. 
FORRO. BRASÃO 
PERSONALIZADO DO 
MUNICÍPIO DE BREJINHO DE 
NAZARÉ NA PARTE FRONTAL 
COSTURADO. ZÍPER EM 
METAIS. BOLSO PRINCIPAL 
COM COMPARTIMENTO PARA 
NOTEBOOK DE ATEIS" E 
ACOLCHOADA COM ESPUMA. 
BOLSOS FRONTAIS COM 
DIVISÓRIAS PARA OBJETOS. 
BOLSOS LATERAIS TELADOS. 
COMPARTIMENTO PARA 
OBJETOS DE PEQUENO PORTE. 
ACOLCHOADO NA PARTE DE 
TRÁS, (COSTA). 
ACOLCHOADO NAS ALÇAS. 
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TECIDO 100% POLIÉSTER DE
ALTA RESISTÊNCIA, COM 
COMPARTIMENTO PARA 
NOTEBOOK ATÉ: "15" 
POLEGADAS CAPACIDADE: 40 
LITROS. COR: A DEFINIR - 
PESO: APROXIMADAMENTE 
HA 0,755 KG 

2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÀO 
2.1. O prazo de vigência do futuro contrato será de 02(dois) meses a contar a partir de sua 
assinatura contratual. 

3.DOTAÇÀO ORCAMENTÁRIA 

Ação: MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
Dotação: 04.21.10.301.0020.2.012 
Fonte: 1.600.0000.000000 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 
Ação: MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
Dotação: 04.21.10.305.0020.2.015 
Fonte: 1.600.0000.000000 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 

4.SUBCONTRATAÇÀO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. DO PAGAMENTO 
5.1 O valor pago pela prestação de serviços a CONTRATADO, será de R$ ----(xxxxx). 
5.2 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela 
contratada, contendo o objeto do serviço executado, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados a 
partir da data do ateste na Nota Fiscal/Fatura. 
5.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes aos 
serviços, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
5.4. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.5. A CONTRATADA/CONTRIBUINTE regularmente inscrita no Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte 
(Simples), nos termos da Lei Complementar n° 147, de 2022, não sofrerá a retenção tributária do 
subitem anterior. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por 
meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
5.6 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio de 
Ordem Bancária para pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as exigências 
administrativas em vigor. 
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5. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÀO DO CONTRATO: 
5.1. O acompanhamento e fiscalização da execução do futuro Contrato será efetuado pelo servidor 
designado pelo gestor, de acordo com as condições constantes no Contrato, observando-se no que 
couber ao fiscal, às obrigações elencadas no Termo de Referência atribuídas a Secretária 
Municipal de saúde, bem como as disposições do art. 117 da Lei 14.133/2021. 
5.2. O Fiscal do Contrato, quando verificar problemas no nível de qualidade dos serviços, deverá 
intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés continuo de desconformidade da 
prestação do serviço à qualidade exigida, no tocante de suas atribuições. 
5.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o contratado da integral 
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 
5.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
5.5. Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da empresa, o 
titular da fiscalização deverá, de imediato, comunicar por escrito ao Secretária Municipal de saúde 
que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no Termo de 
Referência, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão. 

6. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA 
6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
6.2. Entregar o objeto exatamente como descrito em sua proposta de preços; 
6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
6.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
6.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
6.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 
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6.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
6.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
6.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
6.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
6.19. enviar arte prévia para o departamento de compras para aprovação. 

7. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do Contratante: 
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas a 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.11. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
7.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis. 
7.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. SANÇÓES ADMINISTRATIVAS 
8.1. Cometer infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
O praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 1% (um porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
a. O atraso superior a 31 (trinta e um) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 8.1, de 15% a 20% 
do valor do Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 8.1, de 5% 
a 10% do valor do Contrato. 
(4) Para infração descrita na alínea "h" do subitem 8.1, a multa será de 15% a 20% do valor do 
Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 8.1, a multa será de 5% a 10% do valor do 
Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 8.1, a multa será de 5% a 10% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
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8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 
8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei n° 14.133, de 2021) 
8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
8.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

9. DA RECISÀO CONTRATUAL E SUJEIÇÀO DAS PARTES 

9.1. O Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 
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a) Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a III do 
art. 138, da Lei Federal de n° 14.133/21; 

b) Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no 
mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, 
resguardando-se o interesse público; 

c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente; 
9.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, 
assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de 
aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 
9.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente 
contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, 
conforme preceituam os artigos 137, 138 e 139 da Lei 14.133/2021e alterações, sem que assista a 
CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização. 
9.4 As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei Federal n°14.133/21 e futura 
alterações e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de 
direito privado, bem como, pelas cláusulas e condições do respectivo termo de referência e deste 
Contrato. 

10. DAS PENALIDADES. 
10.1. O atraso injustificado no início da execução deste Contrato sujeitará a CONTRATADA à 
multa de mora, a ser calculado sobre o valor anual do Contrato, sem prejuízo das demais sanções, 
inclusive as previstas no art. 156, da Lei Federal n° 14.133/2021, que será aplicada na forma 
seguinte: 
a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%; 
b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor do bem em 
atraso, limitada ao máximo de 10%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte do Legislativo. 
10.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no ato convocatório e neste 
instrumento, a Prefeitura Municipal de Brejinho de Nazaré- TO poderá, garantida a prévia defesa 
do contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal 
e civil, as seguintes sanções: 
a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessárias à 
regularização de faltas ou defeitos concernentes a entrega dos bens, a critério do Legislativo 
Municipal; 
b) multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor da nota 
de empenho; 
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 
(cinco) anos. 
10.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no setor financeiro do CONTRATANTE, 
dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação; 
10.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por 
ocasião do pagamento efetuado pelo CONTRATANTE. 

11. DA PUBLICIDADE 

11.1. O contrato terá seu extrato publicado de acordo com a legislação e no Diário Oficial do 
Município de Brejinho de Nazaré - TO, e a sua integra, após assinada será disponibilizada no site 
do Município. 

12. FORO 
12.1 Fica eleito o Foro da Comarca em que o município de Porto Nacional, encontra-se vinculado, 
prevalecendo sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas 
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oriundas do presente Contrato para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Brejinho de Nazaré - TO, XX de XXX de 2026. 

Testemunha 01: 
CPF: 

TATIANA GOMES DA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Contratante 

XXXXX 
CNPJ n° XXXXXX 

Contratada 

Testemunha 02: 
CPF: 

Asstna ra 


